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nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 de Março de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

19 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Mafalda Sequinho
dos Santos. — O Oficial de Justiça, Pedro Ascensão.

3000225448

1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Anúncio n.o 1238/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 215/07.0TBFAR

Insolvente — Construções Medeiros & Medeiros, L.da

Credor — AOC — Abel de Oliveira Carrasquinho, S. A., e outro(s).

No 1.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Faro, no dia 23 de Janeiro de 2007, pelas 12 horas,
foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor Cons-
truções Medeiros & Medeiros, L.da, número de identificação fis-
cal 506710432, com sede no sítio do Peral, 885-A, em São Brás de
Alportel, e fixada a residência da gerente da insolvente — Sérgio
Manuel Peres Medeiros — na Avenida da Liberdade, lote 19, 3.o,
esquerdo, em São Brás de Alportel.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Ana Anacleto,
com domicílio na Rua de Ataíde de Oliveira, 119, 6.o, esquerdo,
8000-218 Faro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas à administradora da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comunicar
de imediato à administradora da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 15 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada à administradora da insolvência
nomeada, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

Foi designado o dia 23 de Abril de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

24 de Janeiro de 2007. — O Juiz de Direito, Rodolfo Serpa. —
O Oficial de Justiça, Domingos José Ferreira Nunes.

1000310463

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Anúncio n.o 1239/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 2435/05.3TBFAR-B

Requerente — Finibanco, S. A.
Insolvente — Isabel Duarte dos Santos Ramalho.

A Dr.a Maria da Graça Magalhães Agrelo Vicente, juíza de direito
deste Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente Isabel
Duarte dos Santos Ramalho, número de identificação fiscal 138432015,
bilhete de identidade n.o 77454, com endereço na Rua de Gonçalo
Barreto, 7-A, 1.o, esquerdo, 8000 Faro, notificados para, no prazo
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1,
do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

17 de Janeiro de 2007. — O Juiz de Direito, Gonçalo Viegas
Pires. — O Oficial de Justiça, Ana Isabel Almeida P. Duarte.

1000310167

5.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 1240/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 1471/06.7TBGMR-B

Administrador da insolvência — Elisabete Gonçalves Pereira.
Insolvente — Agostinho Ribeiro — Imobiliária, L.da

O Dr. José Lino Saldanha Retroz Galvão Alvoeiro, juiz de direito
deste Tribunal, faz saber que são os credores e o insolvente Agostinho
Ribeiro — Imobiliária, L.da, número de identificação fiscal 503525219,
com sede na Avenida de D. João IV, 1582, 4.o, esquerdo, Urgeses,
4800-000 Guimarães, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
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do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

1 de Fevereiro de 2007. — O Juiz de Direito, José Lino Saldanha
Retroz Galvão Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Maria Palmira Soares
Castro.

3000225410

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 1241/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1604/05.0TYLSB

Credor — BETECNA — Betão Pronto, S. A.
Insolvente — EUROCONTRATOS — Subempreitadas na Cons-

trução Civil, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 9 de
Janeiro de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora EUROCONTRATOS — Subempreitadas
na Construção Civil, L.da, sita na Avenida do Dr. Arlindo Vicente,
lote 371-A, bloco E, 6.o, direito, 1900-660 Lisboa, com sede na morada
indicada.

São administradores da devedora José Manuel Girão Júnior, Azi-
nhaga da Torrinha ao Rego, 3032-C, Lisboa, e Carlos Alberto Cardoso
Fontes, Avenida do Dr. Arlindo Vicente, lote 371-A, bloco &, 6.o,
direito, 1900-660 Lisboa, a quem é fixado domicílio nas moradas
indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. António Car-
doso Taveira, residente na Rua de Pedro Nunes, 11, 2.o, esquerdo,
1050-159 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.o do CIRE.

É designado o dia 12 de Abril de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

10 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria José de Almeida
Costeira. — O Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

3000225477

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 1242/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1282/06.0TYLSB

Devedor — TROPICMAR — Importação e Exportação de Produ-
tos Alimentares, L.da

A Dr.a Maria de Fátima Reis Silva, juíza de direito do 3.o Juízo
do Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber que, no dia 24 de

Janeiro de 2007, pelas 12 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor TROPICMAR — Importação e Exportação
de Produtos Alimentares, L.da, com sede na Rua de Lisboa, 1, sala 19,
Estoril, Cascais.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Bernardino
Geraldes dos Santos, com domicílio na Avenida de Manuel Júlio Car-
valho e Costa, 33-BI, A5, 3.o, B, 2750-424 Cascais.

É administrador do devedor Álvaro Miguel Moreira Machado da
Costa Almeida Récio, com domicílio na Rua da Torre, 100, Edifício
Cascais Atrium, apartamento 10, Cascais.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

26 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

1000310806

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.o 1243/2007

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.o 466-E/2001

Liquidatário judicial — Dr. Silva Leitão.
Requerido — Alice Maria Gonçalves Correlo e outro(s).

O Dr. Sérgio da Cruz Romualdo, juiz de direito deste Tribunal,
faz saber que são os credores e os falidos Alice Maria Gonçalves
Correlo e Tomás Vicente Damásio Grilo notificados para, no prazo
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1, do CPEREF).

13 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz
Romualdo. — O Oficial de Justiça, Rui Pedro Torres da Silva.

1000309699

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Anúncio n.o 1244/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 409/06.6TBRMR

Credor — VIGOPEIXE, S. L.
Insolvente — Luís Henriques de Carvalho Henriques.

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, no dia 5 de
Fevereiro de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Luís Henriques de Carvalho Henriques,
com sede na Rua das Amendoeiras, lote 5, 1.o, D, Torre, 2750 Cascais.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Arnaldo
Pereira, com domicílio na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 13,
2.o, direito, 2500-198 Caldas da Rainha.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.o do CIRE.




